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TERMO	 DE	 CONTRATO	 Nº	 00011/2026
CELEBRADO	 ENTRE	 A	 EMPRESA
BRASILEIRA	 DE	 SERVIÇOS
HOSPITALARES	 (EBSERH),	 	 FILIAL
HOSPITAL	 DAS	 CLÍNICAS	 DA	 UFPE,	 E
REVMED	 INSTRUMENTOS	 CIRURGICOS	 -
COM,	IMPORT	E	EXPORTAÇÃO	LTDA

	

CONTRATANTE:	Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares	–	Ebserh,	filial	Hospital	das	Clínicas	de	Pernambuco,	sediada
na	Avenida	Prof.	Moraes	Rego,	S/N,	Cidade	Universitária,	Recife/PE,	CNPJ	15.126.437/0016-20,	UG-.155022,	neste	ato	representada
pelo	seu	Superintendente,	Dr.	Filipe	Carrilho	de	Aguiar,	Siape	nº	1485166,	residente	nesta	cidade,	mediante	delegação	conferida	na
Portaria	 -	 SEI	 nº	 98,	 de	 10	 de	 junho	 de	 2021,	 publicada	 no	 DOU	 em	 11	 de	 junho	 de	 2021,	 Seção	 2,	 pág.	 29	 e	 por	 seu	 Gerente
Administrativo,	Wagner	de	Lima	Cordeiro,	Siape	nº	1295815,	nomeado	pela	Portaria	-SEI	nº	07,	de	09	de	janeiro	de	2024,	publicada
no	Boletim	de	Serviço	nº	1711,	de	10	de	 janeiro	de	2024;	ambos	no	uso	das	atribuições	conferidas	pelo	art.	154	do	Regulamento	de
Licitações	e	Contratos	da	Ebserh,	versão	2.0,	aprovado	por	meio	da	Resolução	n.º	155/2022	do	Conselho	de	Administração	(RLCE	2.0)

CONTRATADA:	REVMED	INSTRUMENTOS	CIRURGICOS	-	COM,	IMPORT	E	EXPORTAÇÃO	LTDA,	com	sede	na	Rua	Vereador
Miguel	 Cury,	 22,	 Sala	 08,	 Distrito	 Industrial,	 CEP:	 14.140-000,	 inscrita	 no	 CNPJ/MF	 sob	 o	 n.º	 43.714.513/0001-77,	 Email:
licitacao@revmed.site,	 representada	 neste	 ato	 por	 Abimael	 Viana	 Silva,	 CPF	 n.º	 098.745.748-95,	 conforme	 atos	 constitutivos	 da
empresa	ou	procuração	apresentada	nos	autos;

Conforme	Processo	Administrativo	 n.º	23536.026770/2025-04,	 de	 acordo	 com	 o	Pregão	 Eletrônico	SRP	 n.º	90103/2025,	 proposta
comercial	apresentada,	Termo	de	Referência,	seus	encartes	e	anexos,	a	CONTRATANTE	e	a	CONTRATADA	celebram	o	presente	Termo
de	Contrato,	nos	termos	da	Lei	n.º	13.303,	de	30	de	junho	de	2016,	do	Decreto	n.º	8.945,	de	27	de	dezembro	de	2016,	do	Decreto	n.º
11.462,	de	31	de	março	de	2023,	do	RLCE	2.0,	dos	normativos	internos	da	Ebserh,	e	mediante	as	cláusulas	e	condições	estabelecidas	a
seguir.

1. CLÁUSULA	PRIMEIRA	–	OBJETO

1.1. O	objeto	do	presente	instrumento	é	aquisição	de	instrumentais	para	o	Serviço	de	Urologia,	com	o	objetivo	de	atender	a
necessidade	 do	 Hospital	 das	 Clínicas	 da	 Universidade	 Federal	 de	 Pernambuco	 -	 Professor	 Romero	 Marques	 -	 Filial	 da	 EBSERH,
conforme	estimativa	de	quantidades	estabelecidas	no	Estudo	Técnico	Preliminar.,	nas	condições	estabelecidas	no	Termo	de	Referência.

1.1.1. Discriminação	do	objeto:

	 	

Itens Código
HC/AGHU

Código
Ebserh

Código
CATMAT Produto/Especificação Unidade	de

Fornecimento
Quantidade

a	ser
comprada

Valor
unitário

19 132533 EBS15352 BR0468031

PINÇA	cirúrgica,	tipo
DISSECÇÃO	(anatômica),

DEBAKEY,	RETA,	SERRILHADA,
COMPRIMENTO	CERCA	DE	20
cm,	PONTA	DE	2,5	MM	(+/-	1

MM).	Material	AÇO
INOXIDÁVEL,	autoclavável	até
135	°C.	Com	compatibilidade

para	sistema	de	rastreabilidade.
Lote,	logomarca	do	fabricante	e
as	iniciais	do	hospital,	utilizando

método	a	laser.	Código
EBSERH:	EBS15352.

Unidade 1 R$208,00

VALOR	TOTAL	DO	ITEM 	

1.2. Vinculam	esta	contratação,	independentemente	de	transcrição:

1.2.1. o	Termo	de	Referência;

1.2.2. o	instrumento	convocatório;

1.2.3. a	proposta	do	contratado;

1.2.4. eventuais	anexos	dos	documentos	supracitados.

2. CLÁUSULA	SEGUNDA	–	FORMA	DE	FORNECIMENTO,	ENTREGA	E	RECEBIMENTO	

2.1. ENTREGA,	ACEITAÇÃO	E	RECEBIMENTO	-	CRITÉRIOS	DE	ACEITAÇÃO
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2.1.1.1. O	Hospital	das	Clínicas	da	Universidade	Federal	de	Pernambuco	-	Professor	Romero	Marques	 -	Filial	da	EBSERH	emitirá
Notas	 de	 Empenho	 para	 formalizar	 cada	 contratação	 decorrente	 de	 ARP,	 que	 serão	 encaminhadas	 ao	 fornecedor	 juntamente	 com
Memorando	 ou	 Ordem	 de	 Fornecimento,	 ou	 documento	 equivalente,	 respeitados	 os	 quantitativos	 máximos	 estabelecidos	 para	 a
contratação.	Quando	Nota	de	Empenho	na	modalidade	Estimativa,	o	documento	deverá	ser	acompanhado	de	cronograma	de	entrega
informado	pela	Unidade	de	Almoxarifado	e	Controle	de	Estoques;

2.1.1.2. A	unidade	contratante	poderá,	a	seu	critério,	efetuar	a	emissão	de	mais	de	um	pedido	dentro	do	mesmo	mês	por	motivos	de
sazonalidade	na	produção	assistencial	ou	situações	intempestivas	que	ensejam	uma	solicitação	adicional;

2.1.1.3. Após	o	recebimento	do	pedido,	o	fornecedor	deve	enviar	a	previsão	de	entrega	dos	insumos	em	até	5	(cinco)	dias	úteis	para
a	equipe	de	fiscalização,	por	e-mail,	contendo:

2.1.1.4. Data	prevista	para	entrega;

2.1.1.5. Número	do	Documento	Fiscal	com	data	de	emissão	(quando	disponível).

2.1.2. Prazo	e	local	de	entrega:

2.1.2.1. O	licitante	vencedor	deverá	entregar,	na	Unidade	de	Almoxarifado	e	Controle	de	Estoques	do	Hospital	das	Clínicas
de	 Pernambuco	 –	 Professor	 Romero	 Marques	 –	 Filial	 da	 EBSERH,	 o	 objeto	 deste	 certame	 no	 prazo	 de	 até	 20	 (vinte)	 dias
corridos,	contados	do	recebimento	da	Nota	de	Empenho	e/ou	Contrato	ou	documento	equivalente,	pelo	CONTRATADO;

2.1.2.2. As	 entregas	 deverão	 ser	 realizadas,	nos	dias	úteis,	 das	08h00	às	12h00	e	das	14h00	às	16h00	horas,	 no	 seguinte
endereço:	Av.	Professor	Moraes	Rego	s/n,	Cidade	Universitária,	Recife,	PE	–	CEP:	50740-900.

2.1.3. Condições	de	entrega:

2.1.3.1. No	 ato	 da	 entrega	 será	 efetuado	 o	 recebimento	 provisório	 dos	 produtos	 na	 Unidade	 de	 Almoxarifado	 e	 Controle	 de
Estoques/UACE,	para	verificação	da	conformidade	destes	com	o	constante	na	Nota	de	Empenho	e	nas	exigências	contratuais,	mediante
a	verificação	dos	seguintes	critérios:

I	-	Conferência	entre	a	quantidade	de	Volumes	indicada	na	Nota	fiscal	e	o	físico;

II	-	Integridade	dos	volumes;

III	-	CNPJ	constante	da	Nota	Fiscal	e	nota	de	empenho;

IV	-	Indicação	do	número	da	Nota	de	Empenho	no	Campo	de	Observações	da	Nota	Fiscal;

V	-	Marca	do	material	entregue	conforme	o	licitado.

2.1.3.2. Não	serão	recebidos	materiais	que	apresentarem,	nas	embalagens,	sinais	de	violação	e/ou	variação	na	estrutura,	umidade,
inadequação	em	relação	ao	conteúdo;

2.1.3.3. Os	materiais	que	se	deteriorarem	ou	perderem	suas	características	durante	o	prazo	de	garantia,	desde	que	em	condições
normais	de	estocagem,	uso	e/ou	manuseio,	deverão	ser	trocados	no	prazo	determinado	pela	unidade	hospitalar;

2.1.3.4. São	 de	 responsabilidade	 da	 Contratada	 as	 condições	 de	 conservação	 dos	 materiais	 entregues,	 abrangendo	 inclusive
resistência	das	embalagens,	data	de	validade,	temperaturas	exigidas,	presença	de	sujidade,	material	estranho	e	insetos;

2.1.3.5. A(s)	 empresa(s)	 vencedora(s)	 deverá(ão)	 emitir	 notas	 fiscais	 de	 venda,	 nota	 de	 Comodato,	 nota	 de	 doação	 ou	 outros
documentos	equivalentes,	conforme	o	caso;

2.1.3.6. A	 entrega	 dos	 produtos	 fora	 das	 especificações	 indicadas	 no	 Contrato	 ou	 em	 desconformidade	 com	 a	 Nota	 de	 Empenho
implicará	 na	 não	 aceitação	 por	 parte	 do	 Hospital	 das	 Clínicas	 de	 Pernambuco/EBSERH,	 cabendo	 à	 CONTRATADA	 a	 correção	 do
problema,	devendo	ser	 substituídos	no	prazo	de	20	 (vinte)	dias	corridos,	a	 contar	da	notificação	da	contratada,	às	 suas	custas,	 sem
prejuízo	da	aplicação	das	penalidades;

2.1.3.7. Mesmo	após	serem	recebidos	e	aceitos	pelo	Hospital	das	Clínicas	de	Pernambuco/EBSERH,	os	materiais	 ficam	sujeitos	à
substituição	 pela	 CONTRATADA,	 desde	 que	 comprovada	 a	 existência	 de	 problemas	 cuja	 verificação	 só	 seja	 possível	 no	 decorrer	 da
utilização	dos	mesmo.	Constatando-se	desvios	na	qualidade,	defeitos	de	fabricação	ou	alterações	da	estabilidade,	dentro	do	prazo	de
validade,	que	comprometam	a	 integridade	do	produto,	bem	como	má	 fé	do	 fornecedor,	 condições	 inadequadas	de	 transporte	ou	em
desacordo	com	as	especificações	exigidas,	a	Contratada	 fica	obrigada	a	substituir,	às	 suas	expensas,	o	produto	defeituoso,	no	prazo
máximo	de	20	(vinte)	dias	corridos,	 contados	a	partir	da	constatação	do	vício	do	produto	com	a	consequente	notificação	 junto	ao
fornecedor;

2.1.3.8. Os	produtos	devem	apresentar,	em	suas	embalagens	secundárias	e/ou	primárias,	identificação	completa,	data	de	fabricação,
lote,	 número	 do	 Registro	 no	 Ministério	 da	 Saúde,	 procedência	 e	 descrição	 em	 idioma	 português,	 devendo	 sua	 validade	 ser	 de,	 no
mínimo,	12	(doze)	meses,	a	partir	do	recebimento	pelo	Hospital	das	Clínicas	de	Pernambuco	–	Professor	Romero	Marques	–	Filial	da
EBSERH.	No	caso	de	validade	inferior	a	estipulada,	a	empresa	deverá	enviar	uma	carta	de	compromisso	de	troca,	mediante	autorização
da	Chefia	da	Unidade	Demandante.	O	envio	dessa	carta	deverá	anteceder	a	entrega	do	material	solicitado.	A	entrega	só	deverá	ocorrer
após	aprovação	da	validade	pela	mesma;

2.1.3.9. Qualquer	divergência	em	relação	as	condições	do	produto	ofertado	deverá	ser	previamente	formalizada	junto	à	instituição
para	avaliação	quanto	a	sua	aprovação.	Caso	seja	autorizada,	deverá	ser	enviada	uma	cópia	da	autorização	junto	com	a	nota	fiscal	para
conferência	no	ato	da	entrega	do	material.

2.1.4. Recebimento	provisório:

2.1.4.1. Os	materiais	serão	recebidos	provisoriamente	no	prazo	de	5	(cinco)	dias	úteis,	pelo(a)	responsável	pelo	acompanhamento	e
fiscalização	 do	 contrato,	 para	 efeito	 de	 posterior	 verificação	 de	 sua	 conformidade	 com	 as	 especificações	 constantes	 no	 Termo	 de
Referência	e	na	proposta,	devendo	encaminhá-los	ao	gestor	do	contrato	para	recebimento	definitivo;

2.1.4.2. Considerando	a	realidade	do	volume	de	entrega	diárias	existentes	na	Rede	EBSERH	e	a	necessidade	de	movimentação	e
conferência	de	cargas	durante	o	processo	de	recebimento	de	materiais,	apesar	da	responsabilidade	ser	da	Equipe	de	Fiscalização	de
Contrato	 (EFC)	 ou	 Equipe	 de	 Fiscalização	 da	 Ata	 de	 Registro	 de	 Preços	 (EFARP),	 os	 Almoxarifes	 e	 funcionários	 terceirizados
congêneres	poderão	auxiliar	as	equipes	durante	a	execução	operacional	dos	processos	envolvidos;

Contrato - SEI - Aquisição de bens 00011/2026 REVMED (59196858)         SEI 23536.026770/2025-04 / pg. 2



2.1.4.3. O	recebimento	provisório	ou	definitivo	não	exclui	a	responsabilidade	civil	pela	solidez	e	segurança	da	obra	ou	do	serviço,
nem	a	responsabilidade	ético-profissional	pela	perfeita	execução	do	contrato,	dentro	dos	limites	estabelecidos	pela	lei	ou	pelo	contrato;

2.1.4.4. É	de	 responsabilidade	da	CONTRATADA	o	armazenamento	e	o	 transporte	dos	produtos	de	acordo	com	as	especificações
técnicas	 do	 produto	 (temperatura,	 calor,	 umidade,	 luz)	 determinadas	 pela	 ANVISA,	 bem	 como	 o	 descarregamento,	 montagem	 e
alocação	nas	instalações	da	CONTRATANTE;

2.1.4.5. Os	materiais	poderão	 ser	 rejeitados,	no	 todo	ou	em	parte,	quando	em	desacordo	com	as	especificações	constantes	neste
Termo	 de	 Referência	 e	 na	 proposta,	 devendo	 ser	 corrigidos/refeitos/substituídos	 no	 prazo	 de	 20	 (vinte)	 dias	 corridos,	 às	 custas	 da
Contratada,	sem	prejuízo	da	aplicação	de	penalidades;

2.1.4.6. Será	considerada	recusa	formal	da	CONTRATADA	a	não	entrega	dos	materiais	no	prazo	e	local	estabelecidos	nos	subitens
3.3.3.1	e	3.3.3.2	deste	documento,	salvo	por	motivo	de	força	maior	ou	caso	fortuito,	assim	reconhecido	pela	CONTRATANTE.

2.1.5. Recebimento	definitivo:

2.1.5.1. Os	materiais	serão	recebidos	definitivamente	no	prazo	de	10	(dez)	dias	úteis,	contados	do	recebimento	provisório,	após	a
verificação	da	qualidade	e	quantidade	do	material	e	consequente	aceitação	mediante	termo	circunstanciado;

2.1.5.2. O	recebimento	definitivo,	ato	que	concretiza	o	ateste	da	execução	do	objeto,	será	realizado	pelo	gestor	do	contrato,	ou	seu
substituto,	formalmente	designado;

2.1.5.3. O	gestor	do	contrato	analisará	 toda	documentação	apresentada	pela	 fiscalização	 técnica	e,	caso	haja	 irregularidades	que
impeçam	a	liquidação	e	o	pagamento	da	despesa,	indicará	as	cláusulas	contratuais	pertinentes,	solicitando	à	Contratada,	por	escrito,	as
respectivas	correções;

2.1.5.4. O	recebimento	provisório	ou	definitivo	do	objeto	não	exclui	a	responsabilidade	da	Contratada	pelos	prejuízos	resultantes	da
incorreta	execução	do	contrato.

2.1.6. Prazos:

2.1.6.1. Prazo	de	entrega	dos	produtos:	20	(vinte)	dias	corridos,	após	recebimento	da	Nota	de	Empenho,	Contrato	ou	similar;

2.1.6.2. Prazo	de	validade	dos	produtos:	não	inferior	a	12	(doze)	meses,	a	contar	da	data	de	entrega.

3. CLÁUSULA	TERCEIRA	–	PREÇO	E	CONDIÇÕES	DE	PAGAMENTO

3.1. PREÇO

3.1.1. O	valor	total	da	contratação	é	de	R$208,00	(duzentos	e	oito	reais)

3.1.2. No	valor	acima	estão	incluídas	todas	as	despesas	ordinárias	diretas	e	indiretas	decorrentes	da	execução	do	objeto,	inclusive
tributos,	encargos	sociais,	 trabalhistas,	previdenciários,	 fiscais	e	comerciais	 incidentes,	 taxa	de	administração,	 frete,	seguro	e	outras
necessárias	ao	cumprimento	integral	do	objeto	da	contratação.

3.1.3. O	valor	acima	é	meramente	estimativo,	de	forma	que	os	pagamentos	devidos	à	CONTRATADA	dependerão	dos	quantitativos
de	bens	efetivamente	fornecidos.

3.2. CONDIÇÕES	DE	PAGAMENTO

3.2.1. O	pagamento	variável,	a	depender	do	efetivo	fornecimento,	será	efetuado	no	prazo	de	até	30	(trinta)	dias,	contados	da	data
de	apresentação	da	Nota	Fiscal/Fatura,	regularmente	atestada	pela	Unidade	de	Produtos	para	Saúde,	e	após	verificação	pelo	Setor	de
Orçamento	 e	 Finanças	 do	 Hospital	 das	 Clínicas	 de	 Pernambuco,	 Filial	 EBSERH	 da	 regularidade	 da	 empresa	 perante	 à	 Seguridade
Social	e	o	FGTS	(mediante	consulta	online	ao	SICAF);

3.2.2. A	fatura	que	for	apresentada	com	erro	será	devolvida	à	FORNECEDORA	para	retificação	e	reapresentação,	acrescentando-
se,	no	prazo	fixado	acima,	os	dias	que	se	passarem	entre	a	data	da	devolução	e	a	da	reapresentação.	A	empresa	optante	do	SIMPLES
deverá	apresentar	junto	com	a	Nota	Fiscal/Fatura	declaração	nos	moldes	do	Anexo	V	da	Instrução	Normativa	RFB	n.º	1.234/2012.

3.2.3. Quando	do	pagamento,	será	efetuada	a	retenção	tributária	prevista	na	legislação	aplicável.

3.2.4. A	Contratada	regularmente	optante	pelo	Simples	Nacional,	nos	termos	da	Lei	Complementar	n.º	123,	de	14	de	dezembro	de
2006,	não	sofrerá	a	retenção	tributária	quanto	aos	impostos	e	contribuições	abrangidos	por	aquele	regime;	no	entanto,	o	pagamento
ficará	condicionado	à	apresentação	de	comprovação,	por	meio	de	documento	oficial,	de	que	faz	jus	ao	tratamento	tributário	favorecido
previsto	na	referida	Lei	Complementar.

3.2.5. O	 Hospital	 das	 Clínicas	 de	 Pernambuco	 não	 se	 responsabilizará	 por	 qualquer	 despesa	 que	 venha	 a	 ser	 efetuada	 pela
Contratada	que	porventura	não	tenha	sido	acordada	no	contrato.

3.2.6. Nos	casos	de	eventuais	atrasos	de	pagamento,	desde	que	a	Contratada	não	tenha	concorrido,	de	alguma	forma,	para	tanto,	o
valor	devido	deverá	ser	acrescido	de	encargos	moratórios	proporcionais	aos	dias	de	atraso,	apurados	desde	a	data	limite	prevista	para	o
pagamento	até	a	data	do	efetivo	pagamento,	à	taxa	de	6%	(seis	por	cento)	ao	ano,	aplicando-se	a	seguinte	fórmula

EM	=	I	x	N	x
VP

EM	=	Encargos	Moratórios	a	serem	acrescidos	ao	valor	originariamente	devido
I	=	Índice	de	atualização	financeira,	calculado	segundo	a	fórmula:

I	=
(6/	100)

365

N	=	Número	de	dias	entre	a	data	limite	prevista	para	o	pagamento	e	a	data	do	efetivo	pagamento
VP	=	Valor	da	Parcela	em	atraso

4. CLÁUSULA	QUARTA	–	VIGÊNCIA	E	CRONOGRAMA	DE	EXECUÇÃO
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4.1. O	 prazo	 de	 vigência	 deste	 Termo	 de	 Contrato	 é	 de	 12	 (doze)	 meses,	 contados	 da	 data	 da	 última	 assinatura	 das	 partes,
prorrogável	por	até	5	(cinco)	anos,	nos	termos	do	art.	150	do	RLCE	2.0..

5. CLÁUSULA	QUINTA	–	DOTAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA

5.1. As	despesas	decorrentes	da	presente	contratação	correrão	à	conta	de	recursos	específicos	consignados	no	Orçamento	Geral
da	União	deste	exercício,	na	dotação	abaixo	discriminada:

Gestão:	26443	-	Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares.

UG:	155022	-	Hospital	das	Clínicas	da	UFPE	Professor	Romero	Marques.

Fontes	de	Recursos:	PRHOSUS/SUS-FNS/EBSERH.

Programa	 de	 trabalho	 nº	 10.302.5118.8585.0001	 (Atenção	 à	 saúde	 da	 população	 para	 procedimentos	 em	 média	 e	 alta
complexidade	–	Nacional).

Programa	 de	 trabalho	 nº	 10.302.5118.8585.0026	 (Atenção	 à	 saúde	 da	 população	 para	 procedimentos	 em	 média	 e	 alta
complexidade	–	no	Estado	de	Pernambuco).

Natureza	de	despesa:	3390.30	(Material	de	Consumo).

5.2. A	dotação	relativa	aos	exercícios	financeiros	subsequentes	será	indicada	após	a	aprovação	da	Lei	Orçamentária	respectiva	e
a	liberação	dos	créditos	correspondentes,	mediante	apostilamento.

6. CLÁUSULA	SEXTA	–	GARANTIA	DO	PRODUTO	

6.1. Será	 exigida	 a	 prestação	 de	 garantia	 do	 produto	 na	 presente	 contratação,	 conforme	 regras	 definidas	 no	 Termo	 de
Referência.

6.2. Garantia	da	qualidade	do	objeto	será	de	no	mínimo	12	(doze)	meses,	contados	a	partir	do	recebimento	definitivo	do	produto.

7. CLÁUSULA	SÉTIMA	–	OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATANTE	E	DA	CONTRATADA

7.1. As	obrigações	da	CONTRATANTE	e	da	CONTRATADA	são	aquelas	definidas	no	Termo	de	Referência,	sendo	que	constitui
especificamente	 obrigação	 da	 CONTRATADA	 conhecer	 os	 princípios,	 valores	 éticos	 e	 normas	 estabelecidas	 pelo	 Código	 de	 Ética	 e
Conduta	da	Ebserh,	assim	como	manter,	durante	a	execução	do	contrato,	em	compatibilidade	com	as	obrigações	por	ela	assumidas,	as
condições	de	habilitação	e	qualificação	exigidas	para	a	sua	contratação.

7.2. Obrigações	da	Contratante:

7.2.1. Exigir	 o	 cumprimento	 de	 todas	 as	 obrigações	 assumidas	 pela	 Contratada,	 de	 acordo	 com	 as	 cláusulas	 contratuais	 e	 os
termos	de	sua	proposta;

7.2.2. Prestar	à	Contratada,	em	tempo	hábil,	as	informações	eventualmente	necessárias	à	entrega	dos	materiais;

7.2.3. Receber	o	objeto	no	prazo	e	condições	estabelecidas	no	Edital	e	seus	anexos;

7.2.4. Verificar	 minuciosamente,	 no	 prazo	 fixado,	 a	 conformidade	 dos	 bens	 recebidos	 provisoriamente	 com	 as	 especificações
constantes	do	Edital	e	da	proposta,	para	fins	de	aceitação	e	recebimento	definitivo;

7.2.5. Comunicar	à	Contratada,	por	escrito,	sobre	imperfeições,	falhas	ou	irregularidades	verificadas	no	objeto	fornecido,	para	que
seja	substituído,	reparado	ou	corrigido;

7.2.6. Acompanhar	 e	 fiscalizar	 o	 cumprimento	 das	 obrigações	 da	 Contratada,	 através	 de	 equipe/empregado	 especialmente
designado;

7.2.7. Efetuar	o	pagamento	à	Contratada	no	valor	correspondente	ao	fornecimento	do	objeto,	no	prazo	e	forma	estabelecidos	no
Edital;

7.2.8. A	Contratante	não	responderá	por	quaisquer	compromissos	assumidos	pela	Contratada	com	terceiros,	ainda	que	vinculados
à	execução	dos	contratos	decorrentes	da	licitação	em	tela,	bem	como	por	qualquer	dano	causado	a	terceiros	em	decorrência	de	ato	da
Contratada,	de	seus	empregados,	prepostos	ou	subordinados;

7.2.9. Manter	 arquivados	 junto	 ao	 processo	 administrativo	 ao	 qual	 estará	 vinculado	 este	 termo,	 todos	 os	 documentos	 a	 ele
referentes;

7.2.10. Em	relação	à	Lei	n.º	13.709/2018	(LGPD),	observar	o	seguinte:

a) adotar	 medidas	 para	 conformidade	 de	 suas	 operações	 ao	 cumprimento	 da	 legislação	 de	 proteção	 de	 dados
pessoais	e	das	orientações	emanadas	pela	Autoridade	Nacional	de	Proteção	de	Dados	(ANPD);

b) assegurar	 que	 o	 tratamento	 de	 dados	 pessoais	 será	 limitado	 ao	 mínimo	 necessário	 para	 o	 alcance	 da(s)
finalidade(s)	proposta(s);

c) manter	registro	das	operações	de	tratamento	de	dados	pessoais	que	realizarem;

d) adotar	medidas	de	segurança,	técnicas,	administrativas	e	organizacionais,	adequadas	para	assegurar	a	proteção
dos	direitos	dos	titulares	de	dados	pessoais;

e) cooperar	 entre	 si	 no	 cumprimento	 das	 obrigações	 referentes	 ao	 exercício	 dos	 direitos	 dos	 titulares	 de	 dados
pessoais	previstos	na	legislação	em	vigor;

f) orientar	 seus	 colaboradores,	 contratados	 ou	 prepostos	 sobre	 os	 deveres,	 requisitos	 e	 responsabilidades
decorrentes	da	LGPD,	bem	como	a	não	divulgar	indevidamente	informações	que	envolvam	dados	pessoais	a	que	tenham
acesso;

g) comunicar	 à	 outra	parte,	 por	 escrito,	 em	prazo	 razoável,	 qualquer	 incidente	de	 segurança	que	envolva	dados
pessoais	a	que	tenha	acesso,	tais	como	acessos	não	autorizados	e	situações	acidentais	ou	ilícitas	de	destruição,	perda,
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alteração,	comunicação	ou	qualquer	forma	de	tratamento	inadequado	ou	ilícito,	com	as	informações	previstas	no	§	1º	do
art.	48	da	LGPD.

7.3. Obrigações	da	Contratada:

7.3.1. Cumprir	 todas	 as	 obrigações	 constantes	 no	 Termo	 de	 Referência,	 seus	 anexos	 e	 sua	 proposta,	 assumindo	 como
exclusivamente	seus	os	riscos	e	as	despesas	decorrentes	da	boa	e	perfeita	execução	do	objeto;

7.3.2. Efetuar	 a	 entrega	 do	 objeto	 em	 perfeitas	 condições,	 conforme	 especificações,	 prazo	 e	 local	 constantes	 no	 Edital	 e	 seus
anexos;

7.3.3. Emitir	 a	 Nota	 Fiscal/Fatura	 no	 prazo	 máximo	 de	 até	 05	 (cinco)	 dias,	 após	 a	 comunicação	 da	 UACE	 -	 Unidade	 de
Almoxarifado	e	Controle	de	Estoques,	que	poderá	ser	realizada	por	e-mail,	sob	pena	de	sofrer	Sanções	Administrativas	conforme	Item	8;

7.3.4. Indicar	na	Nota	Fiscal/Fatura	o	número	do	lote	e	validade	correspondente	ao	produto	entregue;

7.3.5. Fornecer	 o(s)	 produto(s)	 de	 acordo	 com	 as	 especificações	 e	 as	 observações/descrições	 complementares	 elencadas	 no
subitem	1.1.1	deste	Contrato;

7.3.6. Providenciar	a	gravação	da	logomarca	do	Hospital	das	Clínicas	da	Universidade	Federal	de	Pernambuco/EBSERH	nas	peças,
além	da	identificação	do	fabricante	e	o	lote	de	fabricação,	para	efeito	de	garantia	para	todos	os	itens	deste	Contrato;

7.3.7. O	contratado	é	obrigado	a	reparar,	corrigir,	remover,	reconstruir	ou	substituir,	às	suas	expensas,	no	total	ou	em	parte,	o
objeto	do	Contrato	eu	 Instrumento	equivalente	em	que	 se	 verificarem	vícios,	defeitos	ou	 incorreções	 resultantes	da	execução	ou	de
materiais	empregados,	e	responderá	por	danos	causados	diretamente	a	terceiros	ou	ao	Hospital	das	Clínicas	de	Pernambuco	–	Professor
Romero	Marques	–	Filial	da	EBSERH,	independentemente	da	comprovação	de	sua	culpa	ou	dolo	na	execução	do	contrato,	atendendo
aos	dispositivos	da	Lei	nº	8.078,	de	11	de	setembro	de	1990	(Código	de	Defesa	do	Consumidor)	e	às	demais	legislações	pertinentes;

7.3.8. O	 contratado	 é	 responsável	 pelos	 encargos	 trabalhistas,	 previdenciários,	 fiscais	 e	 comerciais	 resultantes	 da	 execução	 do
Contrato	ou	Instrumento	equivalente;

7.3.8.1. A	 inadimplência	 do	 contratado	 quanto	 aos	 encargos	 trabalhistas,	 previdenciários,	 fiscais	 e	 comerciais	 não	 transfere	 ao
Hospital	 das	Clínicas	de	Pernambuco	 –	Professor	Romero	Marques	 –	Filial	 da	EBSERH	a	 responsabilidade	por	 seu	pagamento,	nem
poderá	onerar	o	objeto	do	contrato;

7.3.9. Manter,	 durante	 toda	 a	 execução	 do	 contrato,	 em	 compatibilidade	 com	 as	 obrigações	 assumidas,	 todas	 as	 condições	 de
habilitação	e	qualificação	exigidas	no	curso	do	processo	licitatório,	em	plena	conformidade	com	o	art.	143,	inciso	X,	do	RLCE	2.0;

7.3.10. Cumprir	todas	as	normas	citadas	neste	Contrato	e	outras	que	vierem	a	substituí-las;

7.3.11. Prestar	todos	os	esclarecimentos	que	lhe	forem	solicitados	pela	Contratante;

7.3.12. A	garantia	da	qualidade	do	 objeto	deve	guardar	 conformidade	 com	o	prazo	de	garantia	 exigido	no	 edital	 ou	 com	aquele
ofertado	pelo	licitante	na	proposta,	se	for	o	caso;

7.3.13. Garantia	de	01	(um)	ano	contra	defeito	de	fabricação	dos	produtos	ofertados,	responsabilizando-se	pela	troca	do	produto	no
prazo	máximo	de	20	(vinte)	dias	corridos,	sem	ônus	para	o	Hospital	das	Clínicas	de	Pernambuco	–	Professor	Romero	Marques	–	Filial	da
EBSERH.

7.3.14. Em	relação	à	Lei	n.º	13.709/2018	(LGPD),	observar	o	seguinte:

a) adotar	 medidas	 para	 conformidade	 de	 suas	 operações	 ao	 cumprimento	 da	 legislação	 de	 proteção	 de	 dados
pessoais	e	das	orientações	emanadas	pela	Autoridade	Nacional	de	Proteção	de	Dados	(ANPD);
b) assegurar	que	o	tratamento	de	dados	pessoais	será	limitado	ao	mínimo	necessário	para	o	alcance
da(s)	finalidade(s)	proposta(s);
c) manter	registro	das	operações	de	tratamento	de	dados	pessoais	que	realizarem;
d) adotar	 medidas	 de	 segurança,	 técnicas,	 administrativas	 e	 organizacionais,	 adequadas	 para
assegurar	a	proteção	dos	direitos	dos	titulares	de	dados	pessoais;
e) cooperar	entre	si	no	cumprimento	das	obrigações	referentes	ao	exercício	dos	direitos	dos	titulares
de	dados	pessoais	previstos	na	legislação	em	vigor;
f) orientar	 seus	 colaboradores,	 contratados	 ou	 prepostos	 sobre	 os	 deveres,	 requisitos	 e
responsabilidades	 decorrentes	 da	 LGPD,	 bem	 como	 a	 não	 divulgar	 indevidamente	 informações	 que	 envolvam	 dados
pessoais	a	que	tenham	acesso;
g) comunicar	 à	 outra	 parte,	 por	 escrito,	 em	 prazo	 razoável,	 qualquer	 incidente	 de	 segurança	 que
envolva	 dados	 pessoais	 a	 que	 tenha	 acesso,	 tais	 como	 acessos	 não	 autorizados	 e	 situações	 acidentais	 ou	 ilícitas	 de
destruição,	perda,	alteração,	comunicação	ou	qualquer	forma	de	tratamento	inadequado	ou	ilícito,	com	as	informações
previstas	no	§	1º	do	art.	48	da	LGPD;
h) cientificar-se	da	Política	de	Proteção	de	Dados	Pessoais	da	CONTRATANTE;
i) apresentar	 todos	 os	 dados	 e	 informações	 solicitados	 pela	 CONTRATANTE	 em	 relação	 ao
tratamento	de	dados	pessoais	realizado	em	decorrência	da	relação	estabelecida	com	a	CONTRATANTE	e/ou	adotar	as
providências	lícitas	por	ela	indicadas;
j) não	 subcontratar	 atividades	 que	 envolvam	 o	 tratamento	 de	 dados	 pessoais,	 salvo	 com	 prévia
autorização	 por	 escrito	 da	 CONTRATANTE	 e,	 nessa	 hipótese,	 exigir	 de	 subcontratados	 o	 cumprimento	 dos	 deveres
decorrentes	da	LGPD	e	daqueles	assumidos	neste	instrumento,	permanecendo	integralmente	responsável	por	garantir	a
sua	observância;
k) quando	verificada	qualquer	das	hipóteses	de	término	do	tratamento	de	dados	pessoais	previstas	no
art.	15	da	LGPD,	interromper	o	tratamento	e	eliminar	completamente	os	dados	pessoais	e	todas	as	cópias	porventura
existentes	(em	formato	digital,	físico	ou	outro	qualquer),	autorizada	a	conservação	para	as	finalidades	estabelecidas	no
art.	16	da	LGPD.

8. CLÁUSULA	OITAVA	–	SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS

8.1. As	sanções	relacionadas	à	execução	contratual	estão	definidas	no	Termo	de	Referência.
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8.2. As	sanções	relacionadas	à	execução	contratual	estão	definidas	no	Termo	de	Referência.

8.3. Em	 decorrência	 de	 atraso	 injustificado	 na	 execução	 do	 Contrato,	 o	 contratado	 ficará	 sujeito	 à	 multa	 de	 mora,	 conforme
subitem	8.6;

a) Pela	 inexecução	 total	 ou	 parcial	 do	 contrato	 com	 o	 Hospital	 das	 Clínicas	 de	 Pernambuco	 –	 Professor	 Romero
Marques	–	Filial	da	EBSERH	poderá,	garantido	o	regular	processo	administrativo,	aplicar	ao	contratado	as	seguintes
sanções,	sem	prejuízo	da	responsabilidade	civil	e	criminal:

I	- Advertência,	 por	 faltas	 leves,	 assim	 entendidas	 aquelas	 que	 não	 acarretem	 prejuízos	 significativos	 para	 a
Contratante;
II	- Multa	na	forma	estabelecida	no	subitem	8.6;
III	- Suspensão	 temporária	 de	 participar	 de	 processo	 licitatório	 e	 impedimento	 de	 contratar	 com	 o
Hospital	das	Clínicas	de	Pernambuco	–	Professor	Romero	Marques	–	Filial	da	EBSERH,	por	um	prazo	não	superior	a	02
(dois)	anos;

8.4. As	sanções	de	advertência	e	suspensão	temporária	de	participação	em	licitação	e	impedimento	de	contratar	com	o	Hospital
das	Clínicas	de	Pernambuco	–	Professor	Romero	Marques	–	Filial	da	EBSERH,	poderão	ser	aplicadas	juntamente	com	a	multa,	devendo
a	defesa	prévia	do	interessado,	no	respectivo	processo,	ser	apresentada	no	prazo	de	10	(dez)	dias	úteis;

8.5. O	valor	da	multa	será	descontado	do	valor	da	garantia	prestada,	se	for	o	caso,	ou	dos	pagamentos	eventualmente	devidos
pelo	Hospital	das	Clínicas	de	Pernambuco	–	Professor	Romero	Marques	–	Filial	da	EBSERH	ou,	em	último	caso,	cobrada	judicialmente;

8.6. A	sanção	de	suspensão	temporária	de	participação	em	licitação	e	impedimento	de	contratar	com	o	Hospital	das	Clínicas	de
Pernambuco	–	Professor	Romero	Marques	–	Filial	da	EBSERH	poderá	também	ser	aplicada	à	empresa	ou	ao	profissional	que:

8.6.1. Tenha	sofrido	condenação	definitiva	por	praticar,	por	meios	dolosos,	fraude	fiscal	no	recolhimento	de	quaisquer	tributos;

8.6.2. Tenha	praticado	atos	ilícitos	visando	a	frustrar	os	objetivos	da	licitação;

8.6.3. Demonstre	não	possuir	idoneidade	para	contratar	com	Hospital	das	Clínicas	de	Pernambuco	–	Professor	Romero	Marques	–
Filial	da	EBSERH	em	virtude	de	atos	ilícitos	praticados;

8.6.4. Convocado	dentro	do	prazo	de	validade	da	sua	proposta,	não	celebrar	o	contrato;

8.6.5. Deixar	de	entregar	a	documentação	exigida	para	o	certame;

8.6.6. Apresentar	documentação	falsa	exigida	para	o	certame;

8.6.7. Ensejar	o	retardamento	da	execução	do	objeto	da	licitação;

8.6.8. Não	mantiver	a	proposta;

8.6.9. Falhar	ou	fraudar	na	execução	do	contrato;

8.6.10. Comportar-se	 de	 modo	 inidôneo,	 inclusive	 com	 a	 prática	 de	 atos	 lesivos	 à	 Administração	 Pública	 previstos	 na	 Lei
12.846/2013.

8.7. Será	aplicada	multa,	sem	prejuízo	de	indenizar	o	Hospital	das	Clínicas	de	Pernambuco	–	Professor	Romero	Marques	–	Filial
da	EBSERH	em	perdas	e	danos,	pelas	seguintes	ocorrências:

a) moratória	de	0,5%	(meio	por	cento)	por	dia	de	atraso	 injustificado	sobre	o	valor	da	parcela	 inadimplida,	até	o
limite	de	30	(trinta)	dias,	data	a	partir	da	qual	o	atraso	será	configurado	como	inexecução	total	do	objeto;
b) compensatória	de	20%	 (vinte	por	 cento)	 sobre	o	 valor	 total	do	Contrato,	no	caso	de	 inexecução
total	do	objeto;
c) nas	hipóteses	de	inexecução	parcial,	poderá	ser	aplicada	multa	compensatória	de	até	20%	(vinte
por	 cento)	 do	 valor	 total	 do	 Contrato,	 respeitados	 critérios	 de	 razoabilidade	 e	 proporcionalidade,	 considerando	 os
impactos	da	obrigação	inadimplida;
d) Descumprimento	de	qualquer	outra	condição	ajustada:	2%	(dois	por	cento)	sobre	o	valor	global	da
proposta;
e) Recusa	injustificada	em	retirar	a	Nota	de	Empenho	dentro	do	prazo	estabelecido	ou	der	causa	ao
seu	cancelamento:	10%	(dez	por	cento)	do	valor	global	da	proposta.

8.8. A	 aplicação	 das	 sanções	 realizar-se-á	 em	 processo	 administrativo	 que	 assegurará	 o	 devido	 processo	 legal	 ao	 licitante,
observando-se	 o	 procedimento	 previsto	 na	 Lei	 nº	 13.303/2016,	 no	 Regulamento	 de	 Licitações	 e	 Contratos	 da	 Ebserh,	 na	 Norma
Operacional	-	SEI	nº	7/2023/DAI-EBSERH,	aplicando-se	subsidiariamente	a	Lei	nº	9.784/1999;

8.9. A	autoridade	competente	para	a	aplicação	das	sanções	levará	em	consideração	a	gravidade	da	conduta	do	infrator,	o	caráter
educativo	da	pena,	bem	como	o	dano	causado	à	Ebserh,	observados	os	princípios	da	proporcionalidade	e	da	razoabilidade;

8.10. As	 penalidades	 serão	 obrigatoriamente	 registradas	 no	 Cadastro	 Nacional	 de	 Empresas	 Inidôneas	 e	 Suspensas	 (CEIS),
previsto	na	Lei	nº	12.846/2013,	e	no	Sistema	de	Cadastramento	Unificado	de	Fornecedores	(SICAF).

9. CLÁUSULA	NONA	–	EXTINÇÃO	CONTRATUAL

9.1. O	Termo	de	Contrato	se	extingue	quando	vencido	o	prazo	fixado,	 independentemente	de	terem	sido	cumpridas	ou	não	as
obrigações	de	ambas	as	partes	contraentes.

9.2. A	rescisão	do	Termo	de	Contrato	pode	ocorrer	nas	seguintes	hipóteses:

9.2.1. de	forma	unilateral,	assegurada,	no	regular	processo	administrativo,	a	prévia	defesa	com	prazo	não	inferior	a	10	(dez)
dias	úteis,	por	algum	dos	motivos	previstos	no	art.	184	do	RLCE	2.0;

9.2.1.1. A	 rescisão	 unilateral	 deverá	 ser	 precedida	 de	 comunicação	 escrita	 e	 fundamentada	 da	 parte	 interessada	 e	 ser
enviada	à	outra	parte	com	antecedência	mínima	de	90	(noventa)	dias.
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9.2.1.2. A	 critério	 da	 CONTRATANTE,	 caso	 exista	 risco	 ao	 regular	 funcionamento	 da	 unidade,	 o	 prazo	 referido	 no
item	anterior	poderá	ser	reduzido	ou	ampliado.

9.2.2. por	acordo	entre	as	partes,	reduzida	a	termo	no	processo,	desde	que	haja	conveniência	para	a	CONTRATANTE	e	para	a
CONTRATADA;

9.2.3. por	determinação	judicial.

9.3. O	Termo	de	Contrato	pode	ser	extinto	no	caso	de	se	constatar	a	ocorrência	de	impedimento	previsto	no	art.	69	do	RLCE	2.0.

9.4. O	Termo	de	Contrato	pode	ser	extinto	pela	rescisão	do	Termo	de	Comodato.	

9.5. A	 extinção	 do	 Termo	 de	 Contrato	 não	 acarreta	 automaticamente	 a	 extinção	 do	 Termo	 de	 Comodato,	 que	 tem	 prazo	 de
vigência	próprio.

9.6. A	extinção	do	Termo	de	Contrato,	formalizada	por	Termo	de	Encerramento	ou	Termo	de	Rescisão,	será	precedida,	sempre
que	possível,	de:	

9.6.1. balanço	dos	eventos	contratuais	já	cumpridos	ou	parcialmente	cumpridos;

9.6.2. relação	dos	pagamentos	já	efetuados	e	ainda	devidos;

9.6.3. indenizações	e	multas.

10. CLÁUSULA	DÉCIMA	–	REAJUSTE

10.1. As	regras	acerca	do	reajuste	do	valor	contratual	estão	definidas	no	Termo	de	Referência.

10.2. Os	preços	são	fixos	e	irreajustáveis	no	prazo	de	um	ano	contado	da	data	limite	para	a	apresentação	das	propostas.

10.3. Após	 o	 interregno	 de	 um	 ano,	 os	 preços	 iniciais	 podem	 ser	 reajustados,	 mediante	 a	 aplicação,	 pela	 CONTRATANTE,	 do
Índice	de	Preços	ao	Consumidor	–	IPCA,	exclusivamente	para	as	obrigações	iniciadas	e	concluídas	após	a	ocorrência	da	anualidade.

10.4. Deverá	 haver	 consulta	 formal	 à	 CONTRATADA	 quanto	 à	 possível	 renúncia	 ao	 direito	 ao	 reajuste	 a	 cada	 anualidade,	 ou
redução	do	percentual	aplicável.

10.5. Nos	 reajustes	 subsequentes	 ao	 primeiro,	 o	 interregno	 mínimo	 de	 um	 ano	 será	 contado	 a	 partir	 dos	 efeitos	 do	 reajuste
anterior.

10.6. No	 caso	 de	 atraso	 ou	 não	 divulgação	 do	 índice	 de	 reajustamento,	 o	 Contratante	 pagará	 à	 Contratada	 a	 importância
calculada	pela	última	variação	conhecida,	liquidando	a	diferença	correspondente	tão	logo	seja	divulgado	o	índice	definitivo.

10.7. Fica	a	Contratada	obrigada	a	apresentar	memória	de	cálculo	referente	ao	reajustamento	de	preços	do	valor	remanescente,
sempre	que	este	ocorrer.

10.8. Nas	aferições	finais,	o	índice	utilizado	para	reajuste	será,	obrigatoriamente,	o	definitivo.

10.9. Caso	o	índice	estabelecido	para	reajustamento	venha	a	ser	extinto	ou	de	qualquer	forma	não	possa	mais	ser	utilizado,	será
adotado,	em	substituição,	o	que	vier	a	ser	determinado	pela	legislação	então	em	vigor.

10.10. Na	ausência	de	previsão	 legal	 quanto	 ao	 índice	 substituto,	 as	partes	 elegerão	novo	 índice	oficial,	 para	 reajustamento	do
preço	do	valor	remanescente,	por	meio	de	termo	aditivo.

10.11. O	reajuste	será	realizado	por	apostilamento.

11. CLÁUSULA	DÉCIMA	PRIMEIRA	–	FISCALIZAÇÃO

11.1. A	fiscalização	da	execução	do	objeto	será	efetuada	por	Comissão/Representante	designado	pela	CONTRATANTE,	na	forma
definida	no	Termo	de	Referência.

11.2. O	 acompanhamento	 e	 a	 fiscalização	 da	 execução	 da	 contração	 consiste	 na	 verificação	 da	 conformidade	 da	 entrega	 dos
materiais,	 de	 forma	 a	 assegurar	 o	 perfeito	 cumprimento	 do	 ajuste,	 devendo	 ser	 exercidos	 por	 um	 ou	 mais	 representantes	 da
Contratante,	especialmente	designados,	na	forma	do	Regulamento	de	Licitações	e	Contratos	da	Ebserh	-	RLCE	2.0.

11.3. Nos	termos	do	art.	161,	caput,	do	RLCE	2.0,	será	designada	Equipe	de	Fiscalização	do	Contrato	-	EFC	com	o	objetivo	de
garantir	a	observância	dos	direitos	e	o	cumprimento	das	obrigações	pactuadas,	bem	como	a	obediência	à	legislação	pertinente.

11.4. Nos	termos	do	art.	164,	§	6º,	do	RLCE	2.0,	caso	haja	Nota	de	Empenho	com	valor	superior	a	R$	200.000,00	(duzentos	mil
reais),	 a	 EFC	 deverá	 ser	 formada	 com	 pelo	 menos	 três	 membros	 titulares,	 sendo	 um	 necessariamente	 representante	 da	 unidade
requisitante.

11.5. Os	membros	da	Equipe	de	Fiscalização	do	Contrato	 -	EFC	serão	cientificados,	expressamente,	da	 indicação	e	respectivas
atribuições,	para	posterior	formalização	do	ato	de	designação,	após	a	assinatura	do	Contrato	ou	Instrumento	equivalente.

11.6. A	EFC	e	a	empresa	a	ser	contratada	utilizarão	os	seguintes	mecanismos	de	comunicação:	reuniões	remotas	(videochamada
/videoconferência)	 de	 trabalho,	 telefones,	 mensagens	 eletrônicas	 (e-mail)	 e/ou	 correspondências	 oficiais,	 adotando	 o	 critério	 de
razoabilidade	para	definir	o	meio	utilizado	e	respeitando	a	formalização	devida.

11.7. A	verificação	da	adequação	da	entrega	dos	materiais	deverá	ser	realizada	com	base	nos	critérios	previstos	neste	Contrato.

11.8. O	 representante	 da	 Contratante	 deverá	 promover	 o	 registro	 das	 ocorrências	 verificadas,	 adotando	 as	 providências
necessárias	ao	fiel	cumprimento	das	cláusulas	contratuais.

11.9. O	 descumprimento	 total	 ou	 parcial	 das	 demais	 obrigações	 e	 responsabilidades	 assumidas	 pela	 Contratada	 ensejará	 a
aplicação	 de	 sanções	 administrativas,	 previstas	 neste	 Contrato	 e	 na	 legislação	 vigente,	 podendo	 culminar	 em	 rescisão	 contratual,
conforme	disposto	no	Regulamento	de	Licitações	e	Contratos	da	Ebserh	-	RLCE	2.0.

11.10. A	fiscalização	de	que	trata	esta	cláusula	não	exclui	nem	reduz	a	responsabilidade	da	Contratada,	inclusive	perante	terceiros,
por	qualquer	irregularidade,	ainda	que	resultante	de	imperfeições	técnicas,	vícios	redibitórios,	ou	emprego	de	material	inadequado	ou
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de	qualidade	inferior	e,	na	ocorrência	desta,	não	implica	em	corresponsabilidade	da	Contratante	ou	de	seus	agentes	e	prepostos.

12. CLÁUSULA	DÉCIMA	SEGUNDA	–	SUBCONTRATAÇÃO

12.1. As	regras	a	respeito	da	subcontratação	do	objeto	são	aquelas	definidas	no	Termo	de	Referência.

12.2. Não	será	admitida	a	subcontratação	do	objeto	licitatório;

12.3. Não	 será	 admitida	 a	 participação	 de	 consórcio,	 uma	 vez	 que	 é	 recomendável	 quando	 o	 objeto	 considerado	 for	 “de	 alta
complexidade	 ou	 vulto”,	 o	 que	 não	 seria	 o	 caso	 do	 objeto	 da	 pretensa	 contratação.	 Não	 há	 nada	 que	 justifique	 a	 participação	 de
empresas	em	consórcios	no	objeto	em	apreço.	Ele	não	se	reveste	de	alta	complexidade,	tampouco	é	serviço	de	grande	vulto	econômico,
ou	seja,	o	termo	de	referência	não	traz	nenhuma	característica	própria	que	justifique	a	admissão	de	empresas	em	consórcio.

13. CLÁUSULA	DÉCIMA	TERCEIRA	–	ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais	alterações	contratuais	serão	regidas	pelo	art.	171	e	seguintes	do	RLCE	2.0.,	bem	como	pelas	regras	definidas	no
Termo	de	Referência.

13.2. Registros	que	não	caracterizam	alteração	contratual	podem	ser	realizados	por	simples	apostila,	dispensada	a	celebração	de
Termo	Aditivo.

13.3. É	admissível	a	fusão,	cisão	ou	incorporação	da	contratada	com/em	outra	pessoa	jurídica,	desde	que	sejam	observados	pela
nova	pessoa	jurídica	todos	os	requisitos	de	habilitação	exigidos	na	contratação	original,	sejam	mantidas	as	demais	cláusulas	e	condições
do	contrato,	não	haja	prejuízo	à	execução	do	objeto	pactuado	e	haja	a	anuência	expressa	da	Administração	à	continuidade	do	contrato.

14. CLÁUSULA	DÉCIMA	QUARTA	–	ANTICORRUPÇÃO

14.1. Nenhuma	das	partes	poderá	oferecer,	dar	ou	se	comprometer	a	dar	a	quem	quer	que	seja,	ou	aceitar	ou	se	comprometer	a
aceitar	 de	 quem	 quer	 que	 seja,	 tanto	 por	 conta	 própria	 quanto	 por	 meio	 de	 outrem,	 qualquer	 pagamento,	 doação,	 compensação,
vantagens	financeiras	ou	não	financeiras	ou	benefícios	de	qualquer	espécie	que	constituam	prática	ilegal	ou	de	corrupção	sob	as	leis	de
qualquer	país,	seja	de	forma	direta	ou	indireta	quanto	ao	objeto	deste	Termo	de	Contrato,	ou	de	outra	forma	que	não	relacionada	a	este
Termo	de	Contrato,	devendo	garantir,	ainda,	que	seus	prepostos	e	colaboradores	ajam	da	mesma	forma.

15. CLÁUSULA	DÉCIMA	QUINTA	–	LEI	GERAL	DE	PROTEÇÃO	DE	DADOS	

15.1. Em	relação	à	Lei	n.º	13.709/2018	(LGPD),	observar	o	seguinte:

a)	adotar	medidas	para	conformidade	de	suas	operações	ao	cumprimento	da	legislação	de	proteção	de	dados	pessoais	e	das	orientações
emanadas	pela	Autoridade	Nacional	de	Proteção	de	Dados	(ANPD);

b)	assegurar	que	o	tratamento	de	dados	pessoais	será	limitado	ao	mínimo	necessário	para	o	alcance	da(s)	finalidade(s)	proposta(s);

c)	manter	registro	das	operações	de	tratamento	de	dados	pessoais	que	realizarem;

d)	 adotar	 medidas	 de	 segurança,	 técnicas,	 administrativas	 e	 organizacionais,	 adequadas	 para	 assegurar	 a	 proteção	 dos	 direitos	 dos
titulares	de	dados	pessoais;

e)	cooperar	entre	si	no	cumprimento	das	obrigações	referentes	ao	exercício	dos	direitos	dos	titulares	de	dados	pessoais	previstos	na
legislação	em	vigor;

f)	orientar	seus	colaboradores,	contratados	ou	prepostos	sobre	os	deveres,	requisitos	e	responsabilidades	decorrentes	da	LGPD,	bem
como	a	não	divulgar	indevidamente	informações	que	envolvam	dados	pessoais	a	que	tenham	acesso;

g)	comunicar	à	outra	parte,	por	escrito,	em	prazo	razoável,	qualquer	incidente	de	segurança	que	envolva	dados	pessoais	a	que	tenha
acesso,	tais	como	acessos	não	autorizados	e	situações	acidentais	ou	ilícitas	de	destruição,	perda,	alteração,	comunicação	ou	qualquer
forma	de	tratamento	inadequado	ou	ilícito,	com	as	informações	previstas	no	§	1º	do	art.	48	da	LGPD.

16. CLÁUSULA	DÉCIMA	SEXTA	–	CASOS	OMISSOS

16.1. Os	casos	omissos	serão	decididos	pela	CONTRATANTE,	segundo	as	disposições	contidas	na	Lei	n.º	13.303/2016,	no	Decreto
n.º	8.945/2016,	no	RLCE	2.0	e	nas	demais	normas	federais	aplicáveis	e,	subsidiariamente,	segundo	as	disposições	contidas	na	Lei	n.º
8.078/1990	(Código	de	Defesa	do	Consumidor)	e	normas	e	princípios	gerais	dos	contratos.

17. CLÁUSULA	DÉCIMA	SÉTIMA	–	PUBLICAÇÃO

17.1. A	CONTRATANTE	providenciará	a	publicação	no	Diário	Oficial	da	União	e	no	Portal	da	Ebserh,	conforme	o	art.	155	do	RLCE
2.0,	assim	como	no	Portal	Nacional	de	Contratações	Públicas,	conforme	a	Lei	de	Diretrizes	Orçamentárias.

18. CLÁUSULA	DÉCIMA	OITAVA	–	DISPOSIÇÕES	FINAIS

18.1. As	partes	ficam,	ainda,	adstritas	às	seguintes	disposições:

18.1.1. a	CONTRATADA	está	ciente	de	que	deve	guardar	por	 si,	por	 seus	empregados	ou	prepostos,	 em	relação	aos	dados,
informações	 ou	 documentos	 de	 qualquer	 natureza,	 exibidos,	 manuseados,	 ou	 que,	 por	 qualquer	 forma	 ou	 modo,	 venham	 tomar
conhecimento,	o	mais	completo	e	absoluto	sigilo,	 ficando,	portanto,	por	 força	da	 lei,	 civil	e	penal,	 responsável	por	sua	 indevida
divulgação	e	descuidada	ou	incorreta	utilização,	sem	prejuízo	da	responsabilidade	por	perdas	e	danos	a	que	der	causa;

18.1.2. poderá	 ser	 admitida	 a	 adoção	 de	 mecanismos	 de	 solução	 pacífica	 de	 conflito	 relativos	 a	 direitos	 patrimoniais
disponíveis,	observando-se	as	disposições	da	Lei	n.º	9.307/1996;

18.1.3. o	 procedimento	 para	 parcelamento	 e	 compensação	 de	 débito	 resultante	 de	 multa	 administrativa	 e/ou	 indenizações
seguirá,	no	que	couber,	a	Instrução	Normativa	SEGES/ME	n.º	26,	de	13	de	abril	de	2022;

18.1.4. o	procedimento	para	cessão	de	crédito	observará	as	seguintes	regras:

18.1.4.1. as	cessões	de	crédito,	de	qualquer	natureza,	dependerão	de	prévia	aprovação	do	contratante.

18.1.4.2. a	eficácia	da	cessão	de	crédito	em	relação	à	Administração	está	condicionada	à	celebração	de	 termo	aditivo	ao
presente	contrato.
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18.1.4.3. sem	 prejuízo	 do	 regular	 atendimento	 da	 obrigação	 contratual	 de	 cumprimento	 de	 todas	 as	 condições	 de
habilitação	por	parte	do	contratado	(cedente),	a	celebração	do	aditamento	de	cessão	de	crédito	e	a	realização	dos	pagamentos
respectivos	 também	se	 condicionam	à	 regularidade	 fiscal	 e	 trabalhista	do	 cessionário,	 bem	como	à	 comprovação	de	que	o
cessionário	não	 se	encontra	 impedido	de	 licitar	 e	 contratar,	nos	 termos	do	art.	 69	do	RLCE	2.0,	que	não	está	proibido	de
contratar	 com	 o	 poder	 público	 ou	 de	 receber	 benefícios	 ou	 incentivos	 fiscais	 ou	 creditícios,	 conforme	 o	 art.	 12	 da	 Lei	 n.º
8.429/1992,	e	que	foi	observada	a	Política	de	Transações	com	Partes	Relacionadas	da	Ebserh.

18.1.4.4. o	crédito	a	ser	pago	à	cessionária	é	exatamente	aquele	que	seria	destinado	à	cedente	(contratado)	pela	execução
do	 objeto	 contratual,	 restando	 absolutamente	 incólumes	 todas	 as	 defesas	 e	 exceções	 ao	 pagamento	 e	 todas	 as	 demais
cláusulas	aplicáveis	no	regime	jurídico	incidente	sobre	o	contrato,	incluindo	a	possibilidade	de	pagamento	em	conta	vinculada
ou	de	pagamento	pela	efetiva	comprovação	do	 fato	gerador,	quando	 for	o	caso,	e	o	desconto	de	multas,	glosas	e	prejuízos
causados	à	Administração.

18.1.4.5. a	cessão	de	crédito	não	afetará	a	execução	do	objeto	contratado,	que	continuará	sob	a	integral	responsabilidade
do	contratado.

19. CLÁUSULA	DÉCIMA	NONA	–	FORO

19.1. É	eleito	o	Foro	da	da	Justiça	Federal	em	Pernambuco,	Seção	ou	Subseção	Judiciária	do	Estado	de	Pernambuco	para	dirimir
os	litígios	que	decorrerem	da	execução	deste	Termo	de	Contrato	que	não	possam	ser	compostos	pela	conciliação.

	

Recife,	data	da	assinatura	eletrônica

	

_________________________________
CONTRATANTE

Dr.	Filipe	Carrilho	de	Aguiar
Superintendente

EBSERH	-	FILIAL	HC/UFPE
	

_________________________________
CONTRATANTE

Sr.	Wagner	de	Lima	Cordeiro
Gerente	Administrativo

EBSERH	-	FILIAL	HC/UFPE
	

	
______________________________________________________________

CONTRATADA
REVMED	INSTRUMENTOS	CIRURGICOS	-	COM,	IMPORT	E

EXPORTAÇÃO	LTDA
Abimael	Viana	Silva
Representante	Legal

	

	

Documento	assinado	eletronicamente	por	ABIMAEL	VIANA	SILVA,	Usuário	Externo,	em	28/03/2026,	às	07:59,	conforme	horário
oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	6º,	caput,	do	Decreto	nº	8.539,	de	8	de	outubro	de	2015.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Wagner	de	Lima	Cordeiro,	Gerente,	em	30/03/2026,	às	12:03,	conforme	horário	oficial
de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	6º,	caput,	do	Decreto	nº	8.539,	de	8	de	outubro	de	2015.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Filipe	Carrilho	de	Aguiar,	Superintendente,	em	31/03/2026,	às	15:53,	conforme
horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	6º,	caput,	do	Decreto	nº	8.539,	de	8	de	outubro	de	2015.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	59196858	e	o	código	CRC	E7B398CE.

Referência:	Processo	nº	23536.026770/2025-04 SEI	nº	59196858
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